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Senkede 24 de abril  del9  90	 ACÓRDÃON2  105-4.302

Recurson2 96.151 - IRPJ - EXS. DE 1987 e 1988

Recorrente XERETA LANÇAMENTOS DE MODAS LTDA.

Recorrido DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM CURITIBA (PR)

CANCELAMENTO DE DÉBITO TRIBUTÁRIO - Cance
lados os debitos que tenham origem na co-
brança do Imposto de Renda arbitrado com
base exclusivamente em valores de extra-
tos ou de comprovantes de depósitos bancá
rios (Art. 99, item VII do Decreto-lei nV
2.471/88).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por XERETA LANÇAMENTOS DE MODAS LTDA.,

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento ao

recurso, para declarar cancelado o débito, nos termos do artigo 99,

inciso VII, do Decreto-lei n9 2.471/88, nos termos do relatório e vo

to que passam a integrar o presente julgado.

Sa • das Sessões, em 24 de abril de 1990

•

I, I(	 - PRESIDENTE•/f
AFON-f	 IS OURENÇO	 - RELATOR

AO#f Ar -r
VISTO EM	 DIV,PAARI. COST s'r'UZ E REIS	 - PROCURADORA DA FA

SESSÃO DE: z 1 JUN1 1 '1 	 ZENDA NACIONAL

RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE

v.v.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Rafael Garcia Calderon Barranco (Su plente convocado), Aldenor A_
brantes, Manoel Antonio Gadelha Dias (Suplente convocado), 	 Geraldo

II:,

Agosti Filho e Sebastião Rodrigues Cabral I-
1tdJI;
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO Nço 10980/006.097/88-91
RECURSO N9: : 96.151

ACÓRDÃO N9: : 105-4.302

RECORRENTE : XERETA LANÇAMENTOS DE MODAS LTDA.

RELATÓRIO 

XERETA LANÇAMENTOS DE MODAS LTDA, com CGC n9 	

76.102.052/0001-30, teve contra si a lavratura do Auto de Infra

ção de fls. 322, decorrente de omissão de Receita Operacional, re

latada ãs fls. 42/43, caracterizada pelos seguintes fatos:

"1 - EXERCÍCIO DE 1987 - ANO-BASE DE 1986 

1.1 - OMISSÃO DE RECEITA OPERACIONAL caracte
rizada por saldo credor de caixa apuradoen131.12.8c
conforme Termo de Verificação Fiscal anexo, o qual
passa a fazer parte integrante deste Auto de Infra
ção infringindo ao disposto nos artigos 157 e § ler,
175,176,177,178,179,180,387-11, 676 e 678 do Regu
lamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto
85.450/80.

Valor Tributável 	 1  058.941,00
.	 .

1.2 - OMISSÃO DE RECEITA FINANCEIRA caracteri
zada por rendimentos de aplicações financeiras di
versas, não contabilizadas, apurada conforme Termo
de Verificação Fiscal anexo, o qual passa a fazer
parte integrante deste Auto de Infração, infringin
do ao disposto nos artigos 157 e § 19, 175, 176
177, 178, 179, 253, 254, 387-11, 676 e 678 do Regu
lamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto
85.450/80.

Valor Tributável 	 	 26.630,00

2 - EXERCÍCIO DE 1988 - ANO-BASE de 1987 

j
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2.1 - OMISSÃO DE RECEITA OPERACIONAL caracte
rizada pelo maior saldo credor de caixa apurado em
31.12.87, conforme Termo de Verificação Fiscal, o
qual passa a fazer parte integrante deste Auto de
Infração, infringindo ao disposto nos artigos 157
e § 19, 175, 176, 177, 178, 179, 180, 387-11,676 e
678 do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pe
lo Decreto 85.450/80.

Valor Tributável 	 9  509.295,54

2.2 - OMISSÃO DE RECEITA FINANCEIRA caracteri
zada por rendimentos de aplicações diversas, não
contabilizadas, apurada conforme Termo de Verifica
ção Fiscal anexo, o qual passa a fazer parte int;
grante deste Auto de Infração,infringindo ao dii
posto nos artigos 157 e § 19, 175, 176, 177, 178 7
179, 253, 254, 387-11, 676 e 678 do Regulamento do
Imposto de Renda aprovado pelo Decreto 85.450/80.

Valor Tributável	 1  386.775,00

2.3 - OMISSÃO DE RECEITA OPERACIONAL caracte
rizada por falta de comprovação da origem dos d;
pósitos bancários, apurada conforme Termo de veri
ficação Fiscal anexo, o qual passa a fazer parte
integrante deste Auto de Infração, infringindo ao
disposto nos artigos 157 e § 19, 175, 176, 177,178,
179, 181, 387-11, 676 e 678 do Regulamento do Im
posto de Renda aprovado pelo Decreto 85.450/80. —

Valor Tributável 	  788.758,55

PIS DEDUÇÃO DO IRPJ correspondente a 5% do
Imposto Devido Apurado, com fundamento no artigo
480 do RIR/80 - DECRETO N9 85.450/80."

As irregularidades detectadas nos exercícios de

1987/1988, período - base 1986/1987, estão descritas no Termo de

Verificação e encerramento da Ação Fiscal de fls. 02/45, de se

guinte teor:

"(INCLUSÃO DO TERMO DE VERIFICAÇÃO FISCAL: Fo
ram apuradas Omissoes de Rendimentos em todas as
empresas, nos exercicio's de 1987 e 1988, anos base
de 1986 e 1987 respectivamente, através de:

1) - Saldo Credor de Caixa, em decorrência das
aplicações financeiras, emissões de Cheques Visa
dos no final do período - base e retorno à conta

)1;1	 r
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em forma de depósito no primeiro dia útil no perlo
do-base seguinte, movimentações intensas entre as
contas das empresas, pessoas físicas e conta fria
(C/C n9 1018-22, no Banco Agrimisa S/A, em nome de
José Pereira Cardoso, nome fictício, tendo sido
utilizado o CPF do sócio da empresa, o Sr. OZIRES
GAVA). A empresa não escriturou esses movimentosban
cãrios, representando que a conta CAIXA na-
contabilidade substitufa em parte a movimentaçoban
cana;

2) - Omissão de Receitas Financeiras, relati
vo às aplicações efetuadas através da conta fria
(C/C 1018-22 - Banco Agrimisa S/A), - (OVER NIGTW,
em nome de Marcelo Eduardo Gava (C/C 1244-10db mes
mo banco (OVER NIGTH), e aplicações diversas eia
CDB pré e pós fixados, todos ao Portador, nos Ban
cos Agrimisa S/A e Bamerindus do Brasil S/A - Ag:-
Central - Curitiba - PR.

3) - Omissão de Receitas Operacionais, apura
das pelos depósitos bancãrios efetuados em nome
de José Pereira Cardoso (C/C 1018-22), sem origem
comprovada.

Irresignada, a autuada, em tempo hábil, apresentou

sua impugnação às fls. 327/335, onde alega em síntese que:

Alega que a autuação deu-se de forma a presu-
mir omissões, utilizando-se de método subjetivo,
parcial e portanto sem amparo legal.

Reconhece que houve omissão, por parte da
autuada, em não escriturar o movimento bancãrio,
mas insurge-se contra o fato dos fiscais autuantes
terem calcado seu trabalho somente 'naquelas refe
rentes ao entrelaçamento entre as diversas empra
sas: transferências, cheques e depósitos'.(Sic) X

autuada não concorda com tal técnica, já que o res
tante do movimento, não levado em consideração pa
la ação fiscal, também refere-se a cheques, depósi
tos e transferências.

Tenta, a partir de demonstrativos (doc. fls .
336/337) comprovar a inexistência de saldo credor
de caixa no intuito de cancelar a autuação.

Quanto à autuação por omissão de receitas ori
undas de aplicações financeiras, alega que o proca
dimento fiscal não foi igual para os dois perta
dos-base, portanto coloca-se em dúvida a confiabi
lidada da ação fiscal.

/foi,14;
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Discorda do fato de que a suposta receita ope
racional omitida seja distribuída automaticamente
aos sócios, passando então a exigir-se o correspon
dente imposto retido na fonte. O rateio da receita
financeira entre as pessoas jurídicas autuadas,foi,
segundo a contribuinte, sob critério subjetivo, ar
bitrário e estranho, portanto inaceitável.

Conclui que a ação fiscal apresenta um quadro
onde as contas bancárias das pessoas físicas di
zem respeito às empresas e seriam extensão do movi
mento daquelas, tornando-se incoerente a variedade
de critérios adotados, tudo a demonstrar inseguran
ça.

Houve informação fiscal às fls. 341/343, opinando

pela manutenção integral do Auto.

A autoridade singular, através de sua decisão de

fls. 359/365, julgou procedente a ação fiscal.

Inconformada, tempestivamente a autuada apresentou

a sua peça recursal de fls. 373/385, que leio em sessão para os

meus pares.

É o relatório
.14	 /
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VOTO

Conselheiro AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO, relator

Recurso tempestivo, dele tomo conhecimento. Trata-

-se de examinar exigências relativas à omissões de receitas ope-

racionais e financeiras.

A apuração fiscal foi efetuada através de exame de

extratos bancários, levantados em agências localizadas na praça

de Curitiba (PR).

Em conjunto com a parte passiva deste feito fiscal

outras empresas mantinham contas no Banco Agrimisa, bem como as

pessoas físicas de sócios das em presas e uma considerada conta

fictícia.

A intensa movimentação entre as contas das empre-

sas e das pessoas físicas, assim como as aplicações financeiras

diversas, ensejou o trabalho fiscal, o qual consistiu na recons-

tituição dos saldos das contas bancárias, através dos quais os

agentes fiscais presumiram a omissão de receita o peracional, fa-

ce a não coincidência com o saldo de caixa declarado pela contri

buinte, tudo em razão da não contabilização bancária.

Para efeito desta reconstituição dos saldos das

contas bancárias, a fiscalização considerou as transferências de

valores entre as contas, os saques das contas para as aplicações

financeiras diversas e a emissão de cheques visados nos finais

de períodos.

Foi considerada, ainda, uma omissão de receita ope

racional em razão de depósitos efetuados em considerada conta

fria, sem a comprovação das origens. Pela dificuldade esta omis-

são foi rateada entre todas as empre s envolvidas, proporcional

mente ã receita bruta do exercício.

r
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A omissão de receitas financeiras foi detectada pe

las aplicações efetuadas em Certificado de Depósito Bancário e

Letras de Câmbio, ao portador, bem como a plicações a curto pra-

zo (Over). Os valores dos rendimentos apurados foram rateados de

acordo com as aplicações efetuadas por cada empresa.

Colocados os fatos constantes do processo, observa

-se claramente que todo o trabalho fiscal foi efetuado com base

nas diligências e documentos bancários, os quais são centenas de

extratos e comprovantes de depósitos e aplicações.

A apuração do saldo credor de caixa originou-se da

reconstituição da conta caixa, a qual, entretanto, foi efetuada

de forma parcial, visto que considerou, apenas, algumas das ope-

rações, ou seja, somente as relativas às empresas ligadas, não

computando, em conseqüência, outras movimentações, tais como as

relativas à movimentação com fornecedores, funcionários, tribu-

tos e outras despesas da empresa, como reconhecido pela própria

decisão de primeira instãncia.

Ora, é evidente que a reconstituição, para efeito

de apuração do ilícito fiscal, deveria ter sido realizada de for

ma completa, considerando todos os fatos que compõem o movimen-

to bancário (depósitos, retiradas, transferências, aplicações).

A mera exclusão de alguns destes elementos ocasiona, plenamente,

a distorção do trabalho realizado e a conseqüente perda de credi

bilidade da apuração do ilícito.

Por outro lado, a autuada, na sua defesa, apresen-

tou uma reconstituição de sua autoria da conta caixa (fls. 512/

/513), a qual em contrário ã posição fiscal, só apresenta saldos

devedores.

Tal trabalho não foi atacado pela fiscalização,

quer na informação fiscal quer na decisão singular, fato que, em

princípio, atesta a sua validade.

/
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Para o caso deve ser considerado o disposto no pa-

rágrafo 29 do artigo 678 do RIR/80, o qual estabelece que "os es

clarecimentos prestados só poderão ser im pugnados pelos lançado-

res com elemento seguro de prova ou indício veemente de falsida-

de ou inexatidão".

Nesta linha, ainda, o fato de que compete a autori

dade competente provar a inveracidade das alegações da contri-

buinte, embasada em documentação apresentada (Acórdão n9 	

103-03.408 unânime).

Assim, o silêncio das autoridades fiscais quanto

ao levantamento realizado pela autuada, o qual apresentou saldos

diferentes dos apurados pela fiscalização, apenas atesta a sua

correção, visto que não foram trazidos aos autos aspectos rele-

vantes que descaracterizassem este trabalho.

Há que ser reconhecido, ainda, que a parcialidade

do trabalho fiscal, face ã consideração de somente algumas opera

ções, levou ao posicionamento de que a conta caixa, na contabili

dade, substitula em parte a movimentação bancária.

Tal ocorrência, entretanto, face aos consideráveis

posicionamentos deste Tribunal Administrativo, não acarreta, por

si só, o ilícito fiscal, já que os depósitos bancários quando e-

fetuados com recursos de vendas escrituradas, ainda que não con-

tabilizados, mas integrando o saldo da conta Caixa, não represen

taxa receitas omitidas.

O procedimento adotado pelo fisco, para calcular

qual seria a provável participação de cada uma das aplicações fi

nanceiras ao portador, também não encontra amparo em qualquer

dispositivo legal, além do que, no caso das receitas financeiras

oriundas de aplicações ao portador, estas já terem sofrido a ta-

xação própria do anonimato e nas decorrentes de aplicações no i-

nativas, como o "over", não faz qualquer sentido o rateio.

AV1:441
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As exigências constantes destes autos (omissões de

receitas operacionais e financeiras) foram realizadas com base

exclusiva em movimentação financeira, apuradas em diligências

bancárias.

Neste caso, assim de todo cabível a aplicação do

inciso VII do artigo 99 do Decreto-lei n9 2.471/88, o qual consi

derou como cancelados os efeitos fiscais com base exclusiva em

valores de extratos ou de comprovantes de depósitos bancários.

Nenhum outro trabalho realizado na contabilidade

da empresa ensejou a apuração dos ilícitos, os quais se fundamen_
tavam inteiramente nos depósitos bancários constantes dos autos.

Desta forma, em que pesem as demais linhas de ra-

ciocínio constantes deste voto, somente a aplicação do Decreto-

-lei n9 2.471/88 ao feito, por si só, seria bastante para consi-

derar como impossível a manutenção do lançamento.

Por todo o exposto, voto no sentido de dar provi-

mento ao recurso, para efeito de considerar como canceladas as

exigências constantes nos autos.

É o meu voto.

Brasília (DF) 44 de ..ril de 1990

)/AI	
r

AFONSO Cl.- 	 , TTO LOU . NÇO - RELATOR .
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